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A mediação e a conciliação como instrumentos alternativos de resolução 

de conflitos possuem papéis relevantes no âmbito jurídico internacional desde 

meados da década de 60, principalmente nos EUA, cuja preocupação com 

processos autocompositivos compreendera também a capacitação dos 

mediadores a exercer a função de terceiro imparcial, de maneira adequada e 

eficaz, de modo a resultar em programas sociais efetivos. No âmbito nacional, 

ainda que essas práticas tenham sido inicialmente elencadas na Lei n.º 

9.099/95, não demorou muito para as políticas de reforma do Sistema 

Judiciário nacional incorporarem tais instrumentos como standards. No 

planejamento e execução de políticas de ampliação de acesso à Justiça, coube 

ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio da Resolução n.º 125/2010, 

propor adequação do Sistema Judiciário à natureza hetero ou autocompositiva 

dos conflitos, levando-se em conta a ampliação de mediadores pela 

capacitação com enfoque interdisciplinar. No mesmo sentido, a Secretaria de 

Reforma do Judiciário (SRJ/MJ) expandiu, em grande parte das comunidades 

brasileiras, os instrumentos de mediação e conciliação como práticas de 

justiças transformadoras, por meio do Programa “Justiça Comunitária”, a 

incentivar a implantação e o fortalecimento de núcleos de mediação 

comunitária, propiciando a construção e a escolha de soluções adequadas para 

realização de Justiça pela própria comunidade. Assim, o objeto de pesquisa em 

estudo é delineado a partir de análise da relação entre os núcleos jurídicos, 

doutrinas e as políticas judiciárias de mediação, de modo a ser incentivado 

dentro do âmbito universitário, abrindo possibilidades de extensão social em 



meio à comunidade na qual estiverem inseridas, proporcionando, assim, maior 

acesso à Justiça e ao exercício da cidadania. 

 

   

 


